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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA

207ª REUNIÃO ORDINÁRIA

31 DE AGOSTO DE 2011

ATA

Às catorze horas do dia trinta e um de agosto de dois mil e onze, na Sala de Reuniões do Gabinete Ministerial do Edifício Sede da Secretaria de Direitos Humanos, situado no Setor Comercial Sul – Bloco B, Quadra 09 Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate Torre A, 8° Andar, Brasília-DF, reuniu-se o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana/CDDPH, sob a Presidência da Sr.ª Maria do Rosário Nunes. Estiveram Presentes os Conselheiros: Sra. Maria do Rosário Nunes, Presidente do CDDPH e Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Sr. Percílio de Sousa Lima Neto, Vice-Presidente do CDDPH e Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB; Sr. Edgar Flexa Ribeiro, Presidente da Associação Brasileira de Educação/ABE; Sra. Ivana Farina Navarrete Pena, Representante do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça/CNPG; Sra. Gilda Pereira Carvalho, Representante do Ministério Público Federal/MPF; Sr. Eugênio José Guilherme Aragão, Professor de Direito Penal. Os Convidados: Sra. Gláucia Silveira Gauch, Embaixadora do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sra. Maria Ivonete Barbosa Tamboril, Secretária Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos; Sr. Antônio Carlos Braga, Juiz Auxiliar do Conselho Nacional de Justiça/CNJ; Sr. Delano Cerqueira Bunn, Chefe da Divisão de Direitos Humanos da Polícia Federal do Ministério da Justiça/MJ; Sra. Ivonete Carvalho, Representante da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial/SEPPIR; Sr. Paulo Celso de Oliveira, Ouvidor da Fundação Nacional do Índio/FUNAI; Sr. Paulo Cesar Cavalcante, Representante da Secretaria de Direitos Humanos da Associação dos Magistrados Brasileiros/AMB; Sra. Camila Giuchetti, Secretária do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sr. Carlos Eduardo Oliveira, Primeiro Secretário e Assistente da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sr. Tarciso Dal Masio Jardim, Consultor Legislativo do Senado Federal; Sr. Gilson Cardoso, Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos/MNDH; Sr. Arilson Ventura, Representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas/CONAQ; Sr. Roberto Freitas Filho, Representante da Associação Nacional dos Defensores Públicos/ANADEP. A Coordenação-Geral do CDDPH: Christiana Galvão Ferreira de Freitas, Coordenadora-Geral do CDDPH. Pauta: 1) Abertura da Sessão e Apresentações; 1.1) Abertura pela Senhora Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Maria do Rosário Nunes; 1.2) Manifestação dos conselheiros sobre os itens de pauta; 2) Informes; 2.1) Acompanhamento da apuração do assassinato da juíza Patrícia Acioli; 2.2) Comissão Especial “Urso Branco”: relato da audiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre o caso (Bogotá, 25 de agosto de 2011); 2.3) Apresentação das atividades realizadas pelo CDDPH (julho-agosto 2011); 3) Denúncia sobre situação dos quilombolas no país; 4) Denúncia sobre atividade mineradora desenvolvida em Paracatu-MG, com sérios riscos à população local; 5) Denúncia sobre violações de direitos humanos ocorridas no Instituto de Administração Penitenciária do Amapá. 6. Encerramento da sessão. Abertura da Sessão e Apresentações. A Ministra Maria do Rosário Nunes iniciou os trabalhos agradecendo o empenho da Sra. Ivana Farina Navarrete no acompanhamento das situações decorrentes do assassinato da Doutora Patrícia Acioli no Rio de Janeiro. A Ministra ainda fez referência à importância do acompanhamento que foi feito na Corte Interamericana sobre a questão Urso Branco. Fez um relato ao CDDPH do que ouviu no Conselho de Direitos Humanos de São Paulo/CONDEP, onde esteve em audiência pública na Assembleia Legislativa. A audiência foi promovida pela Assembleia Legislativa de São Paulo e a Comissão de Direitos Humanos. O presidente do Conselho Estadual de São Paulo Ivan Seixas relatou ao CDDPH as dificuldades que o Conselho tinha em São Paulo para o desenvolvimento dos seus trabalhos. No ofício que entregou ao CDDPH o Sr. Ivan Seixas registrava que a motivação de maior orgulho da Polícia Paulista era ter participado da perseguição e morte de Carlos Lamarca e da deposição do presidente João Goulart. A Ministra Maria do Rosário achou a questão importante, não apenas como uma avaliação crítica à polícia de São Paulo ou à Rota, mas porque o alerta que o Conselho de São Paulo fazia ao CDDPH era um alerta para o próprio Governo Federal. Continuou fazendo uma referência entre os presentes que naquela tarde a Presidenta da República fez uma reunião sobre o Plano Nacional. Procurou-se agendar uma visita ao Aníbal Bruno em Pernambuco, por existirem várias medidas contra o Brasil nos Sistemas Internacionais de Direitos Humanos pela situação prisional, pois em alguns dias estaria visitando o país o Comitê Contra a Tortura das Nações Unidas. A Ministra deixou pré-estabelecido uma encontro do Comitê em 19 de setembro ou 20 de setembro dias em que a Presidenta iria à abertura da Assembleia Geral das Nações Unidas. A Ministra continuou chamando uma reunião extraordinária, para que o Comitê pudesse ficar um tempo maior com o CDDPH e ressaltou que era um bom momento para que também o CNJ pudesse estar presente para um momento de diálogo. Manifestação dos conselheiros sobre os itens de pauta. O Sr. Percílio de Sousa Lima Neto decidiu manter a pauta constante no texto impresso, tendo em vista a natureza dos temas objeto da reunião, as manifestações seriam no momento oportuno, especificamente sobre tais itens. Informes; Acompanhamento da apuração do assassinato da juíza Patrícia Acioli. A Sra. Ivana Farina cumprimentou a todos e iniciou seus informes. Entendeu que seus informes deveriam ser precedidos do dia seguinte ao assassinato da Juíza de Direito Patrícia Acioli. Por uma circunstância familiar, ela estava no Rio de Janeiro e em contato telefônico com a Ministra falou sobre o ocorrido, exatamente sobre a necessidade de posição do CDDPH, sobre a violência daquela execução e as medidas que seriam esperadas pelo Estado Brasileiro e por seus diversos organismos diante daquela atrocidade. A Ministra sabendo que a Sra. Ivana Farina Navarrete se encontrava no Rio de Janeiro, solicitou que comparecesse ao funeral e mantivesse contato com o presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e também com a família da Juíza Patrícia Acioli. Relatou que na verdade, o contato com o presidente do Tribunal de Justiça em nome do Conselho foi feito por via telefônica porque não houve oportunidade de um encontro. Foi feito também contato telefônico com a Doutora Marta Rocha, chefe da Polícia Civil do Estado do Rio, que estava encarregada das investigações. A pedido da Ministra Maria do Rosário, houve a solicitação de uma agenda para que o CDDPH levasse até a polícia do Rio de Janeiro todas as informações que detinha sobre grupos de extermínio e sobre milícias. Relembrou a sessão do CDDPH em que a Assembleia Legislativa daquele estado compareceu fazendo todo o relatório daquela CPI das Milícias e especificamente o relatório em que havia muitas informações sobre São Gonçalo, inclusive sobre o preso conhecido por Gordo ou Gordinho, em cujas mãos foi encontrada a lista dos marcados para morrer, com o nome da Juíza em primeiro lugar. Continuou dizendo que feito contato, a Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas tratou de levantar tudo que se tinha no CDDPH sobre o assunto. Foi marcada uma audiência com a Doutora Marta Rocha no Rio de Janeiro onde foram levados os elementos. Tão logo ela recebesse documentos que disse não possuir, ela manteria contato com o delegado de polícia do caso. Haviam motivos de sobra para que determinadas organizações criminosas quisessem ver a Doutora Patrícia afastada dos seus processos, quer seja nos casos de grupos de extermínio, quer seja nos casos das milícias. Em seguida, a Sra. Ivana Farina Navarrete continuou informando que esteve com o chefe do Ministério Público Estadual que tinha um Grupo de Combate ao Crime Organizado que atuou ao lado da Polícia Civil, o Procurador Geral da Justiça, Doutor Cláudio Lopes que recebeu a Sra. Ivana Farina Navarrete e a Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas que também tentou dar um panorama do que era que se passava nas investigações. O CNJ divulgou no dia anterior àquela reunião, que sua Corregedoria acabava de também adotar um procedimento para apurar como e qual teria sido a conduta do Tribunal de Justiça Estadual com relação à proteção da Magistrada, se realmente ela havia solicitado ou não. A Sra. Ivana Farina Navarrete afirmou que além de relatar as ações do CDDPH, podiam-se renovar as do CDDPH no sentido de acompanhamento de tudo junto ao CNJ, junto ao Tribunal de Justiça Estadual, junto à Chefia da Polícia e ao Ministério Público encarregados que estavam da investigação, mais no sentido de cobrança firme de que houvesse a apuração. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro informou que no Rio de Janeiro possuía alguns contatos na imprensa local, e que talvez valesse á pena um pronunciamento do Conselho não só junto às autoridades, mas perante a população. Se ofereceu para ajudar e colaborar se fosse o caso, pois isso acarretaria um impacto positivo junto á população. O Sr. Percílio de Sousa Lima Neto elogiou a proposta e informou que no dia 12 de agosto de 2001 a Ministra Rosário, como Ministra da Secretaria de Direitos Humanos e presidenta do CDDPH fez divulgar uma nota pública sobre a morte da Juíza de Direito Patrícia Acioli que se encontrava na pasta dos conselheiros e convidados e prometeu ponderar a proposta. Comissão Especial “Urso Branco”: relato da audiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre o caso (Bogotá, 25 de agosto de 2011). O Sr. Carlos Eduardo Oliveira agradeceu e esclareceu que estava presente a Secretária Camila Serrano Junquete, também funcionária da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores que teve um papel destacado no processo e que conduziu todo um acordo envolvendo todos os entes do Governo Federal e do Governo Estadual, responsáveis pela adoção de medidas que correspondiam ao objeto das Medidas Provisórias decretados pela Corte Interamericana e cuja celebração permitiu por a suspensão das medidas. A Sra. Camila Serrano Junqueira esclareceu que o Itamaraty pretendia a partir da experiência do Urso Branco replicá-la para que outros casos tivessem o mesmo desfecho. Fez uma breve exposição do documento que foi entregue aos Conselheiros, o Pacto para Melhoria do Sistema Prisional do Estado de Rondônia e Levantamento das Medidas Provisórias Outorgadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Na sequência, expôs algumas etapas do processo negociador para que todos tivessem em mente a possibilidade de replicar a experiência em outros casos que tramitavam perante o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Passou então á exposição do Pacto, explicou aos Conselheiros que eles poderiam notar que o pacto era construído em cinco eixos de atuação e, além disso, ele tinha uma cláusula sexta que contemplava 22 compromissos adicionais. O primeiro referia-se á infraestrutura; ampliação de vagas; melhorias na estrutura física do presídio de cadeias públicas no Estado de Rondônia. O segundo ao dimensionamento e qualificação do quadro de pessoal, medidas para contratação e formação de agentes e servidores administrativos incluindo qualificação e atendimento ao apenado. Eixo terceiro, apuração dos fatos e responsabilização; determinação de prazos para a conclusão de inquéritos e do julgamento dos envolvidos no caso Urso Branco. Eixo quarto, aperfeiçoamento dos serviços, mobilização e inclusão social; ações relacionadas à celeridade para respostas às demandas da população carcerária e de seus familiares, bem como incremento das medidas de ressocialização. Eixo quinto, medidas de combate à cultura de violência; ações concretas para criação e consolidação de mecanismo de combate e prevenção à violência, aos maus tratos e à tortura no sistema prisional. Enfim, explicou que havia pensado rapidamente na inclusão de um novo eixo no pacto que era o eixo cinco porque o que foi percebido é que todas as denúncias feitas pelos peticionários guardavam em comum a origem era do predomínio de uma cultura de violência no presídio, explicando que essa violência provinha dos agentes penitenciários contra os presos com uma conivência, ás vezes, até mesmo a participação do diretor do presídio. Era preciso gerar vagas, acelerar a apuração dos crimes ocorridos no sistema penitenciário, intensificar os esforços de ressocialização, de atendimento aos familiares, etc. e também contemplar medidas específicas de combate a essa cultura de violência. Feito isso, o Governo tendo se proposto a incluir esse eixo adicional, os peticionários então renovaram a sua disposição em continuar no processo negociador, mas como bons peticionários que não se deram por satisfeitos e pediram ainda que o Estado contemplasse uma série de compromissos adicionais que foram incluídos então na cláusula sexta. A demanda para que o Estado assumisse esses compromissos, foi apresentada em reunião no Itamaraty no dia 18 de agosto. A Sra. Camila Serrano Junquete continuou explicando que foram incluídas no Pacto três cláusulas específicas sobre o monitoramento da execução. Esclareceu que a função da Comissão Especial do Conselho passaria para monitoramento do pacto, além disso, o Governo brasileiro se comprometeu a enviar relatórios semestrais à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que ficava em Washington e que continuaria analisando o mérito do caso. Conseguiu-se com isso, um encerramento das medidas provisórias que era um procedimento que existia no âmbito da Corte para situações graves e urgentes, por meio desse procedimento a Corte fez um monitoramento mais próximo das medidas emergenciais que deviam ser implementadas pelo Estado. Reiterou que se conseguiu a partir das ações um arquivamento do procedimento perante a Corte, mas o caso perante a Comissão permanecia, o que para a Comissão foi favorável porque facilitou a negociação com os peticionários porque se pôde assumir o compromisso de prestar contas também para a Comissão em Washington. Além disso, o Itamaraty se comprometeu a solicitar uma vez por ano uma reunião de trabalho específica da Comissão Interamericana para avaliação do monitoramento. Para finalizar, relatou somente para registro, que durante a audiência do Urso Branco, o presidente da Corte disse que aquele foi o primeiro caso que a Corte Interamericana de Direitos Humanos encerrou um caso em audiência com a participação dos próprios peticionários, com envolvimento de órgãos públicos. O Doutor Roberto Freitas Filho afirmou que o pedido da Associação Nacional dos Defensores, era que o colegiado verificasse a possibilidade da elaboração de uma moção pela imediata implantação da Defensoria Pública nos moldes da Constituição. O Sr. Delano Cerqueira Bunn informou que a existência do Programa de Proteção ao Réu Colaborador Preso, decorreu de um acordo de cooperação da Polícia Federal com o Departamento Penitenciário Federal, voltado para a proteção de réus colaboradores no Sistema Penitenciário Federal, esclareceu sobre a realidade das penitenciárias estaduais, da questão do crime organizado, PCC e que esse acordo foi importante ser dito no CDDPH, que foi um fórum adequado para que as autoridades e a Sociedade Civil soubessem da existência do programa e que enquanto o preso ia para o Sistema Penitenciário Federal, a família do preso ingressava no Programa de Proteção a Testemunhas. No segundo ponto de sua fala, convidou a todos a uma reflexão da questão da situação de presos em delegacias de polícia do Brasil afora, sendo uma realidade cruel da falta de estrutura do Sistema Penitenciário. O Sr. Paulo Macedo registrou a alegria da AMB se fazer presente e dizer da disponibilidade da Associação de Magistrados Brasileiros, de se somar à luta, de uma efetiva fiscalização dos presídios. A seguir, a Sra. Camila Serrano Junqueira ressaltou a necessidade de aprovação de uma lei ponte mais abrangente, que previsse outros mecanismos para lhe dar com esses problemas, principalmente quando chegassem ao sistema internacional. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão se lembrou da existência da Lei 10.446, que atribui a Polícia Federal competência para investigar assuntos que eram da alçada da Polícia Estadual. No entanto, relatou que essa lei estaria precisando de uma revisão, porque o que acontecia reiteradamente, é que quando se pedia á Polícia Federal para investigar, a Polícia Estadual continuava investigando também. O Sr. Delano Cerqueira Bunn esclareceu que a Lei 10.446 era a melhor ferramenta de investigação que se tinha. A Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas relatou que todos haviam recebido uma lista do CDDPH de julho e agosto. Explicou que diante da solicitação do Sr. Delano Cerqueira Bunn passou-se, a não nomear a Polícia Federal, fazendo com que o Departamento da Polícia Federal não fosse mais membro integrante das comissões. Ainda sobre a questão do Urso Branco, esclareceu que por parte da secretaria, considerava-se que foi uma conquista em três esferas, primeiras do ponto de vista dos apenados, que visa à garantia da dignidade humana a todos os apenados, depois por parte do Estado Brasileiro, porque se firmou que era uma forma de fortalecimento do pacto federativo, principalmente em relação ao estado, a União e o Estado de Rondônia na implementação dessas medidas. E por fim, especialmente, no Plano Internacional, porque essa decisão revelava o respeito e o reconhecimento que a Corte Interamericana tinha em relação ao Estado Brasileiro. Apresentação das atividades realizadas pelo CDDPH (julho-agosto 2011). A Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas informou que nos dias 14 e 15 de julho provavelmente haveria uma viagem á Rondônia, para uma missão especial, junto com os peticionários para se fazer a elaboração de um plano de ação, de monitoramento do pacto, contando com a presença de todos os representantes, tanto da União, Estado de Rondônia e dos peticionários, além da Reunião Ordinária do CDDPH, que acontecia de três em três meses no local. Reafirmou o recebimento por parte dos presentes de uma planilha do CDPH, para que todos tivessem durante as reuniões uma maior visualização de todas as tarefas e as atividades que seriam empreendidas pelo Conselho, independentemente dos ofícios que foram enviados e que ficavam a cargo da Secretaria Executiva. Relatou que durante os últimos meses foram realizadas algumas reuniões das comissões especiais, na Comissão Especial Terra do Meio, na Comissão Especial Manoel Matos, participação em algumas reuniões sobre questões indígenas, tanto na FUNAI quanto no Conselho Nacional de Justiça, na Comissão Especial Tupinambá, na Comissão Especial Guarani Kayowá para Dourados, no Município de Dourados e a Audiência em Bogotá, no caso do Urso Branco. Chamou atenção especial para uma atuação que se pretendia implementar cada vez mais, no âmbito da promoção dos direitos humanos. Esclareceu que a intenção na gestão da Ministra Maria Rosário em um novo formato de fortalecimento e de impulso era a criação de conselhos estaduais de direitos humanos, que se tratava também de uma das ações programáticas do PNDH-3. Pediu atenção especial dos conselheiros, para que se pudesse construir uma metodologia de trabalho como se fosse uma espécie de subsídio para trabalhar junto com os conselhos estaduais e com as forças estaduais para que se pudesse criar esses conselhos, nas instâncias estaduais. Finalizando esclareceu que houve aprovação do projeto de lei de autoria do deputado Luiz Couto, que ampliaria a composição do CDDPH. O projeto foi para o Senado, mas, houve uma interposição de recursos por parte de alguns deputados do PSDB e do DEM e que a assessora estava providenciando, até o final da sessão, os nomes e as assinaturas dos deputados que requereram e que entraram com essa questão de recurso, para que se pudesse criar uma estratégia ou uma mobilização para que o projeto não voltasse para ser votado em plenário, na Câmara dos Deputados e pudesse se encaminhar para o Senado como deveria. Afirmou ainda, que já estava em vias de publicação a resolução sobre o direito humano à moradia adequada e em decorrência de remoções forçadas decorrentes megaeventos. Assim que publicada declarou que iriam oficiar todos os órgãos do Poder Executivo e também da Sociedade Civil. Considerou a proposta do Professor Edgar Flexa Ribeiro, sobre a melhor divulgação do Conselho, criando-se um fórum de Interconselhos, de todos os conselhos que teriam sua sede na Secretaria de Direitos Humanos, criando-se uma revista que conteria artigos de todos os Conselhos, propondo que tão logo se deveria ter uma formatação formal sobre os artigos que deveriam ser elaborados e que a primeira edição seria bastante contundente sobre o trabalho que vinha sendo desempenhado pelo CDDPH. Denúncia sobre situação dos quilombolas no país. O Sr. Arilson Ventura apresentou os representantes das comunidades quilombolas. Revelou que a luta dos grupos no momento seria pela melhoria da qualidade de vida das comunidades quilombolas espalhadas pelo Brasil e pela titulação dos territórios quilombolas já que a não titulação de território quilombola já constituía a violação de direito assegurado, como estava colocado do no Art. 68 da Constituição Federal. Relatou que a reação à política de regulação fundiária do território quilombola teria chegado ao absurdo no Brasil e que era elevado e significativo número de casos de ameaças de morte de lideranças quilombolas. Infelizmente eram três os grandes problemas emblemáticos no Brasil em territórios quilombolas. No Espírito Santo, no Sapé do Norte e Marambaia no Rio de Janeiro, este último com um conflito acirrado com a Marinha, que de certa forma, trazia uma dificuldade para que essas comunidades também pudessem se desenvolver. Esclareceu que outro problema emblemático era em Alcântara, no Maranhão, onde estava instalada a base de Alcântara.  Além dessas comunidades já citadas, o Sr. Arilson Ventura relatou ameaças de mortes no Pará, com grileiros de terra e até mortes na Bahia, em algumas comunidades em Minas Gerais, onde as famílias estariam sendo assassinadas e ameaçadas todo o tempo. Informou que aconteceu o 4° Encontro Nacional das Comunidades Quilombolas de onde saíram diversas propostas para trabalhos junto aos movimentos de direitos humanos no Brasil. Mostrou uma proposta criada no encontro que foi a criação de um plano de proteção para as comunidades quilombolas, um disque denúncia para as famílias que por ventura viriam sofrer ameaças. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro esclareceu que o CDDPH enviou uma missão especial a Sapé do Norte, em uma audiência pública, que lhe pareceu, naquela ocasião, uma coisa muito bem organizada, com uma presença muita eficaz da Procuradoria do Estado do Espírito Santo, acreditou que ao menos naquela área, o processo estaria adiantado, havia um problema com o INCRA, que tardava em fazer a medição da área. Revelou que não pôde acompanhar o resultado, mas poderia dizer que o Conselho de Desenvolvimento dos Direitos da Pessoa Humana não estava ausente naquela região. A Sra. Ivonete Carvalho falou de algumas matérias vinculadas na imprensa, das ações junto a comunidades quilombolas no estado do Maranhão. Lembrou os conselheiros, do encaminhamento junto a Ministra, para a viabilização de algumas ações no que se referia principalmente aos programas já executados nos estados voltados para a questão da Defensoria dos Direitos Humanos através dos programas protetivos. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão reforçou o assunto dos quilombos, que o mesmo vinha sendo tratado no grupo de trabalho há muito tempo e também dentro das 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, portanto era um assunto que estava preocupando o Ministério Público Federal, já há longo tempo, inclusive constava de parecer da Advocacia-Geral da União, de 2006, que tinha sido objeto de contestação do Ministério Público. Sugeriu que fosse criada uma comissão especial, que incluísse representantes da 6ª Câmara. O Sr. Delano Cerqueira Bunn trouxe a notícia de que estava tramitando, entre Polícia Federal e a Secretaria de Política da Igualdade Racial, um acordo de cooperação que facilitaria muito o fluxo de dados de encaminhamento de notícias de violação de direitos humanos contra comunidades quilombolas. Denúncia sobre atividade mineradora desenvolvida em Paracatu-MG, com sérios riscos à população local.  O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão iniciou explicando que iria ler o relatório sobre notícias recebidas de fatos graves, no Município de Paracatu, relacionados à contaminação da população local, em razão da liberação de substância química, tóxica, proveniente da atividade de mineração realizada na região. Continuou fazendo todo o relato sobre o histórico e o referido caso. Finalizou explicando que diante do documento apresentado onde relatava acontecimentos, sugeria adoção de medidas, que requerem realização de levantamento epidemiológico em razão do envenenamento crônico arsênico e outros metais tóxicos. Explicou ainda que a situação criada, claramente afetava o direito ambiente saudável, que era um dos direitos básicos reconhecidos no Pacto Internacional Direitos Civis, direitos econômicos sociais e culturais. Preocupou-se diante da gravidade da situação apresentada, sugerindo a criação de uma comissão especial para apurar a situação, as ilegalidades noticiadas bem como soluções e encaminhamentos para este problema. Sr. Percílio de Souza Lima Neto sugeriu a criação de uma comissão no âmbito do CDDPH, para se deslocar até a região, falar com as autoridades locais e ofertar sugestões que necessariamente iriam passar pela via judicial. Explicou que a matéria ficaria em debate. O Sr. Delano Cerqueira Bunn trouxe a notícia, de que na Polícia Federal existia uma divisão de repressão a crimes ambientais e em cada superintendência da Polícia Federal havia uma unidade especializada, ligada à área. Sra. Ivonete Carvalho informou que a questão relatada, estava sendo tratada no âmbito da Advocacia-Geral da União, existia todo um acompanhamento e que envolvia vários órgãos, Fundação Cultural Palmares, a SEPPIR e o INCRA.  O Sr. Percílio de Sousa Lima Neto pediu que as informações do parecer já elaborado por parte da AGU fossem encaminhadas ao relator Sr. Eugênio José Guilherme Aragão, que poderia aditar em que tese já concluído o seu parecer, essas informações, para a atuação da comissão futura que seria constituída no âmbito do CDDPH.  Ainda informou que a sugestão do Sr. Eugênio José Guilherme Aragão no sentido da criação de uma comissão no âmbito do CDDPH, seria acolhida. Denúncia sobre violações de direitos humanos ocorridas no Instituto de Administração Penitenciária do Amapá. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto relatou que a denúncia sobre violações de direitos humanos, ocorrida no instituto de administração penitenciária do Amapá, foi recebida através do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária do Ministério da Justiça pedindo a abertura de uma comissão especial, no âmbito do CDDPH, com o objetivo de apurar graves violações aos direitos humanos, no contexto do sistema carcerário do Estado do Pará.  Esclareceu que segundo denúncia recebida pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, por volta de 21h, do dia 13 de dezembro de 2009, 22 agentes entraram no pavilhão de triagem, selas um, dois e três, onde se encontravam 42 internos, determinaram que todos saíssem de suas selas, do lado de fora agentes entraram nas selas, constataram existência de alguns buracos. Relatou que a partir daí começou uma sessão de tortura e interrogatórios a fim de saber quem seria o autor ou autores dos buracos na sela. O Ministério Público do Estado do Pará requereu a prisão temporária dos 22 integrantes da equipe Charles e denunciou o diretor do IAPEN por omissão. As investigações seguem em conjunto com a Polícia Civil e apoio da Polícia Militar, sem colaboração dos presos cautelares, bem como, se negaram a submeter ao reconhecimento. Em 03 de novembro de 2009, o Ministério Público do Amapá encaminhou ofício ao CNPC. Em 16 de novembro de 2010, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária CNPC encaminhou ofício ao CDDPH com denúncia e cópia integral do processo, contendo o parecer da conselheira Gisela Maria Basther. Em 09 de outubro de 2011 o CNPC encaminhou ofício, reiterando o oficio anterior, endereçado ao CDDPH. Encerramento da sessão. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto, após o relato agradeceu às senhoras e senhores conselheiros e convidados, revelando que a tarde foi rica, com resultados e notícias importantes desenvolvidos no âmbito do CDDPH. Agradeceu novamente a presença de todos e encerrou a sessão.
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